
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.752 - MG (2012/0126613-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : V E M DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O julgado embargado versou sobre a correção monetária das demonstrações 
financeiras para o ano-base de 1989 na apuração do IRPJ e da CSLL, após a 
declaração de inconstitucionalidade pelo STF do art. 30 da Lei n. 7.799/89 e do Art. 
30, §1º, da Lei n. 7.730/89, determinando-se a aplicação do IPC para o período, na 
forma da jurisprudência consagrada pelo REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. 
Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em25.08.2004).
2. Nessa toada, a aplicação do índice de 42,72% (janeiro/89) se dá sobre a OTN de 
janeiro de 1989 a NCz$ 6,17, não havendo que se falar na OTN a NCz$ 6,92 porque 
declarada inconstitucional. A partir daí, pela mesma metodologia, aplica-se o 
percentual de 10,14% (fevereiro/89) sobre o valor resultante, chegando-se, ao final, a 
um resultado melhor ao contribuinte que a mera utilização do valor de NCz$ 6,92 da 
OTN. Esse o raciocínio desenvolvido e agora esclarecido.
3. Anexado ao presente processo o voto do Min. Sálvio de Figueiredo no REsp. n. 
43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em 25.08.2004) 
para fazer parte da fundamentação.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 10 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : V E M DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão que restou assim ementado 

(e-STJ fls. 991/1002):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DO 
STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 
543-B, §3º, CPC. IRPJ E CSLL. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 30 DA LEI N. 7.799/89 E DO ART. 
30, §1º, DA LEI N. 7.730/89 PELO STF. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. APLICAÇÃO DO IPC PARA O PERÍODO.

1. Em relação ao art. 535 do CPC, a parte recorrente limita-se a sustentar sua 
violação de forma genérica, deixando de especificar os dispositivos de lei federal 
que porventura deixaram de ser apreciados no julgamento da Corte Regional, 
atraindo, assim, a incidência do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do § 1º do art. 
30 da Lei 7.730/1989 e do art. 30 da Lei 7.799/1989 (normas que veiculavam a 
indexação da correção monetária das demonstrações financeiras no período-base 
de 1989, para efeito da apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no âmbito do Plano de Estabilização 
Econômica - Plano Verão) em sede de repercussão geral no RE 242.689 RG/PR.

3. Desse modo, aplicando-se o juízo de retratação previsto no art. 543-B, §3º, do 
CPC, e retirados os dispositivos declarados inconstitucionais do mundo jurídico, 
faz-se necessária a revisão da jurisprudência deste STJ para concluir-se que a 
correção monetária das demonstrações financeiras no período-base de 1989 
deverá tomar como parâmetro os termos da legislação revogada pelo Plano Verão. 
Sendo assim, considerando que até 15 de janeiro de 1989, a OTN já era fixada 
com base no IPC e que somente no próprio mês de janeiro, por disposição 
especifica da Lei n° 7.799 (artigo 30, declarado inconstitucional), seu valor foi 
determinado de forma diferente (NCz$ 6,92), e também que a BTN criada passou 
a ser fixada pelo IPC, deverá ser aplicado o IPC para o período como índice de 
correção monetária, consoante o art. 6º, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 
2.283/86 e art. 6º, parágrafo único do Decreto-Lei n. 2.284/86 e art. 5º, §2º, da 
Lei n. 7.777/89.

4. Os índices do IPC aplicáveis são aqueles consagrados pela jurisprudência do 
STJ e já referidos no REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo, julgado em 25.08.2004) e nos EREsp. nº 439.677-SP (Primeira Seção, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2006), quais sejam: índice de 

Documento: 1330246 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2014 Página  2 de 4



 
 

 
42,72% em janeiro de 1989 e reflexo lógico de 10,14% em fevereiro de 1989.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

Alega a embargante que, muito embora tenha restado consignado no acórdão 

embargado que o contribuinte deverá efetuar a atualização do valor nominal da OTN pelo índice 

do IPC de 42,72% para o mês de janeiro e, consequentemente, o de 10,14% para o mês de 

fevereiro de 1989, invocando para tal os precedentes REsp. n.43.055-0-SP (Corte Especial, Rel 

Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em25.08.2004) e EREsp. n° 439.677-SP (Primeira Seção, Rel. 

Min.Humberto Martins, julgado em 16.09.2006), restou omisso quanto à OTN a ser utilizada 

como base sobre a qual incidirão estes índices, a despeito desta estar explícita nos julgados 

citados. Pede que seja suprima a omissão a fim de que não surjam dúvidas por ocasião do 

cumprimento do julgado (e-STJ fls. 1008/1020).

Impugnação nas e-STJ fls. 1024/1026.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O julgado embargado versou sobre a correção monetária das demonstrações 
financeiras para o ano-base de 1989 na apuração do IRPJ e da CSLL, após a 
declaração de inconstitucionalidade pelo STF do art. 30 da Lei n. 7.799/89 e do Art. 
30, §1º, da Lei n. 7.730/89, determinando-se a aplicação do IPC para o período, na 
forma da jurisprudência consagrada pelo REsp. n. 43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. 
Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em25.08.2004).
2. Nessa toada, a aplicação do índice de 42,72% (janeiro/89) se dá sobre a OTN de 
janeiro de 1989 a NCz$ 6,17, não havendo que se falar na OTN a NCz$ 6,92 porque 
declarada inconstitucional. A partir daí, pela mesma metodologia, aplica-se o 
percentual de 10,14% (fevereiro/89) sobre o valor resultante, chegando-se, ao final, a 
um resultado melhor ao contribuinte que a mera utilização do valor de NCz$ 6,92 da 
OTN. Esse o raciocínio desenvolvido e agora esclarecido.
3. Anexado ao presente processo o voto do Min. Sálvio de Figueiredo no REsp. n. 
43.055-0-SP (Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em 25.08.2004) 
para fazer parte da fundamentação.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Assiste razão à embargante.

Com efeito, a menção ao percentual de 28,79% somente o foi feita para afastar a usual 

pretensão da FAZENDA NACIONAL de, com base em circular do Banco Central, trocar o 

valor de NCz$ 6,92 da OTN declarado inconstitucional pelo valor inferior de NCz$ 6,17 para a 

correção das demonstrações financeiras e para impedir que o percentual de 28,79% seja utilizado 

como o índice do IPC de janeiro de 1989, já que o percentual jurisprudencialmente eleito foi o de 

42,72% para o período.

Nessa toada, a aplicação do índice de 42,72% (janeiro/89) se dá sobre a OTN de janeiro 

de 1989 a NCz$ 6,17, não havendo que se falar na OTN a NCz$ 6,92 porque declarada 

inconstitucional. A partir daí, pela mesma metodologia, aplica-se o percentual de 10,14% 
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(fevereiro/89) sobre o valor resultante, chegando-se, ao final, a um resultado melhor ao 

contribuinte que a mera utilização do valor de NCz$ 6,92 da OTN. Esse o raciocínio desenvolvido 

e agora esclarecido.

Sendo assim, para melhor compreensão, modifico o seguinte texto contido na 

fundamentação de meu voto na parte sublinhada:

"Tal não podia ser diferente, pois inadmissível o reconhecimento da 
duplicidade de índices de correção monetária por este STJ para um mesmo 
período, quer se trate de obrigação civil ou tributária. Ou seja, não se pode ter 
como válido em direito tributário o percentual de 28,79% para janeiro de 1989 
(OTN fictícia em fevereiro de NCz$ 7,94) quando o mesmo já foi afastado pelos 
precedentes do STJ para as dívidas civis".

A título informativo, esclareço também que o afastamento dos índices de 70,28% e 

28,79% se deu nos exatos termos do voto do Min. Sálvio de Figueiredo no REsp. n. 43.055-0-SP 

(Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em 25.08.2004), acórdão que determino 

seja anexado ao presente processo para fazer parte da fundamentação.

Ante o exposto, embargos de declaração ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 

INFRINGENTES.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0126613-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.329.752 / 
MG

Números Origem:  75721819954010000  9400132034  9501078957

PAUTA: 10/06/2014 JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V E M DO BRASIL S/A
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : V E M DO BRASIL S/A
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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